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ATA N.º 3/2019 

 

 _________ Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e dezanove, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, pelas vinte 

horas e cinquenta minutos, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão 

extraordinária, convocada por edital datado de vinte do corrente mês de março. ______  

 _________ Antes de se dar início aos trabalhos informou que, considerando que a 

Primeira Secretária não estava presente, a Segunda Secretária passa a Primeira 

Secretária e propôs que fosse chamada para exercer as funções de Segunda Secretária, a 

Deputada Carla Maria Jorge Batista. _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovado o 

proposto. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Mesa ficou assim constituída: _________________________________  

 _________ Presidente: - Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ Primeira Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues; _____________   

 _________ Segunda Secretária: - Carla Maria Jorge Batista. ____________________  

ORDEM DE TRABALHOS - RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO ÚNICO - Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena a as entidades intermunicipais – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e dos 

diplomas setoriais publicados: ____________________________________________  

- Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal 

e da segurança dos alimentos. Documento ref.ª 3285/2019 (para deliberação)  ______  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezasseis votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte/dois 

mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências para os 

órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da segurança dos 

alimentos.  ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais no domínio da cultura. Documento ref.ª 

3273/2019 (para deliberação) ______________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezasseis votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte e 

dois/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências 

para os órgãos municipais no domínio da cultura. ______________________________  

 _________ - Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no 

domínio da saúde. Documento ref.ª 3280/2019 (para deliberação) ________________  

 _________ Deliberado individualmente: ____________________________________  

 ______ a) – Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezassete votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte e 

três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da saúde. _  ____________________________________________________________  

 ______ b) – Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezassete votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a 

entidade intermunicipal – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertidas no 

Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza 

a transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da saúde. ________________________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Cristina Maria Graça 

Marques. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e dois de março corrente, no qual a 

Deputada Cristina Maria Graça Marques, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a 

sua substituição para esta sessão, por motivo de doença. _________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na ordem da respetiva lista, o qual 

compareceu e foi a vaga preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e 

septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito 

de Setembro, republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de 

Janeiro. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e dois de março corrente, no qual o 

Deputado Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão. ____________________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores, 

Carlos Manuel Ferreira Correia, Maria Fernanda Dias Pereira da Costa e João Paulo 

Gomez Moreira Fernandez, candidatos seguintes na ordem da respetiva lista, os quais 

informaram que não podiam comparecer. _____________________________________  

  ________ Assim, foi convocada a Senhora Maria Graça Vieira Agostinho Luís 

Jorge, candidata seguinte na ordem da respetiva lista, a qual compareceu e foi a vaga 

preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - Pedido de substituição apresentado por Patrícia Jeremias Rita Dinis.   
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 _________ Presente o e-mail datado de vinte e cinco de março corrente, no qual a 

Deputada Patrícia Jeremias Rita Dinis, eleita pela CDU – Coligação Democrática 

Unitária, solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. __________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor José Carlos 

Pereira, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, o qual informou que não podia 

comparecer. ____________________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocada a Senhora Carla José Mendes Pereira, candidata 

seguinte na respetiva lista, a qual compareceu e foi a vaga preenchida, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ A Senhora Primeira Secretária da Assembleia procedeu à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo, verificando-se a presença 

de vinte e cinco Membros: Carlos Alberto Bento Ferreira, Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues, Rui Fernando Anastácio Henriques, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, António Augusto Fresco, Maria Graça Vieira 

Agostinho Luís Jorge, Maria do Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, 

Moisés de Jesus Morgado, Paulo Jorge Marques Frazão, Albino do Rosário Martinho, 

Carla Maria Jorge Batista, Maria de Lurdes da Silva Gaião Monteiro, Carla José 

Mendes Pereira, Pedro Miguel Mendonça Costa, Maria da Luz Pena Manha, Maria 

Margarida Duque Pessegueiro, José Luís Gomes Ramos, Joaquina de Fátima 

Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Marlene Vieira 

Agostinho Carvalho, António Armando Frazão Silva, Armando Joaquim da Silva 

Pereira e Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da Assembleia Municipal. __  

 _________ O Deputado Samuel Marques Frazão chegou às vinte e uma horas e dois 

minutos. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado José Manuel Henriques Paiva chegou às vinte e uma horas e 

dez minutos. ___________________________________________________________  

 _________ O Deputado Luís Miguel Brites Saca chegou às vinte e uma horas e trinta 

e cinco minutos. _________________________________________________________  

 _________ Verificando-se a presença de vinte e oito Membros na Sessão. ________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  
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 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém; _____________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires. ______________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte horas e cinquenta e oito minutos deu-se início à discussão 

dos assuntos agendados na Ordem de Trabalhos. ____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que a Sessão foi 

convocada na sequência da publicação de mais quatro diplomas que estabelecem a 

Transferência de Competências para os órgãos municipais, no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, considerando que as Assembleias 

Municipais se têm de pronunciar quanto à não-aceitação, até ao final do corrente mês. _    

 _________ Esclareceu que a agenda tem como Ponto Único a Transferência de 

Competências para os órgãos municipais, considerando que se faria a discussão dos 

diplomas, no seu conjunto e que a votação seria, posteriormente, individualizada por 

cada um dos diplomas. ___________________________________________________  

 _________ Pelas vinte e uma horas e dois minutos chegou o Deputado Samuel 

Marques Frazão. _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente 

de Câmara.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente de Câmara iniciou a sua exposição dizendo que a 

Ordem de Trabalhos da presente sessão tinha, como ponto único, a transferência de 

competências para os órgãos municipais, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto, concretamente relativamente a três dos quatro diplomas 

entretanto publicados, a saber: _____________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número vinte/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que 

concretiza o quadro de transferências para os órgãos municipais nos domínios da 

proteção e saúde animal e da segurança dos alimentos. __________________________  

 _________ - Decreto-Lei número vinte e dois/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, 

que concretiza o quadro de transferências para os órgãos municipais no domínio da 

cultura. ___  ____________________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, 

que concretiza o quadro de transferências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da saúde. ________________________________________   

 _________ Esclareceu ser competência a Assembleia Municipal deliberar sobre a não-

aceitação das transferências de competências. No entanto, foi entendimento que a 

Assembleia Municipal também deveria ter oportunidade de se pronunciar quanto à 

aceitação das mesmas. ____________________________________________________  
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 _________ Disse que, relativamente ao processo de transferência de competências tinha 

uma declaração de princípios, não obstante de considerar que o processo, em todos os 

diplomas, poderia ter sido melhor preparado e articulado com os municípios. No 

entanto, e por princípio, sempre defendeu a concretização da descentralização de 

competências, porque existem competências que são melhor concretizadas com base na 

proximidade. Reafirmou que, não obstante o processo poder ser melhorado, o Município 

dispõe-se a ser parte ativa do processo, considerando que em dois mil e vinte e um é 

obrigatória a aceitação das transferências por quem ainda não o tiver efetuado.  ______  

 _________ Considerando ser uma obrigação a aceitação das mesmas, existem 

municípios que irão aceitar este ano, relativamente a algumas ou todas as matérias, 

outros irão só aceitar em dois mil e vinte e outros apenas em dois mil e vinte e um. Foi 

seu entendimento a aceitação das mesmas, de modo a poder participar, também, numa 

melhor construção do processo. ____________________________________________  

 _________ Seguidamente fez o enquadramento de cada um dos diplomas à discussão. _  

 _________ - Decreto-Lei número vinte/dois mil e dezanove: _____________________  

 _________ O presente Decreto-Lei prevê a alteração a um conjunto de diplomas 

referenciados no seu artigo primeiro e prevê a transferência das competências referidas 

nos artigos segundo, terceiro e quarto, sendo que algumas das competências nem se 

aplicam ao Município de Alcanena. Na matéria em questão, estão a ser transferidas para 

o Município uma série de responsabilidades que carecem de reforço dos recursos 

humanos especializados na área médico-veterinária, recurso humano que não existe no 

Mapa de Pessoal do Município e cujas funções têm sido colmatadas por um Médico 

Veterinário atribuído pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária, partilhado com 

o Município de Santarém e que atualmente já não acompanha o Município porque 

deixou de exercer funções, situação da qual a Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária nem sequer tinha conhecimento. __________________________________  

 _________ Disse que é intenção de se reforçar os recursos humanos na área médico-

veterinária e, não podendo estar-se a aguardar pela conclusão de um concurso para 

reforçar os recursos humanos, está a ser diligenciada uma contratação de serviços na 

área para que essa competência comece a ser exercida de forma mais imediata. _______  

 _________ Referiu que alguns serviços trariam receitas para o município, através da 

cobrança das respetivas taxas.  _____________________________________________  

 _________ Com as transferências destas competências ganha o território, as atividades 

económicas e as pessoas. __________________________________________________  
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 _________ - Decreto-Lei número vinte e um/dois mil e dezanove: _________________  

 _________ Relativamente a este diploma, deu conhecimento de que não estava, ainda à 

votação, por o prazo de decisão do mesmo ter sido dilatado, até trinta de junho de dois 

mil e dezanove, pelo que, no limite, poderá ser deliberado na Assembleia Municipal 

ordinária de junho.  ______________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei número vinte e dois/dois mil e dezanove: ________________  

 _________ Relativamente ao presente Decreto-Lei, apenas se aplica ao Município de 

Alcanena a alínea c), do artigo segundo, no que diz respeito ao controlo prévio e 

fiscalização de espetáculos de natureza artística, estando a esta competência agregada a 

arrecadação de receitas. Prevê-se que estas competências sejam exercidas pelas 

trabalhadoras afetas ao serviço de taxas e licenças, e, no hiato de tempo que decorrer até 

a definição das taxas a aplicar, propôs-se que se aplicassem as taxas cobradas pela 

IGAC - Inspeção-Geral das Atividades Culturais.  ______________________________   

 _________ - Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e dezanove: ________________  

 _________ Relativamente ao presente Decreto-Lei, disse ser aquele que exigia mais 

intervenção e responsabilidade por parte do Município, a par do diploma referente à 

transferência de competências da educação.  __________________________________  

 _________ O diploma consagra um conjunto de dinâmicas que, do seu ponto de vista, 

têm maior interesse para o território, como é o caso da definição da Estratégia 

Municipal para a Saúde, em coerência com o Plano Nacional de Saúde e os Planos 

Regionais de Saúde. Estabelece-se a criação de um Conselho Municipal de Saúde, cuja 

composição, entre outros, será alargada a todos os Presidentes de Juntas de Freguesia e 

de Uniões das Freguesia e aos representantes das instituições particulares de 

solidariedade social, que, no caso em concreto, se prevê alargar a todas as que tenham a 

resposta social de lar de idosos.  ____________________________________________   

 _________ Prevê a lei, também, a criação de uma Comissão de Acompanhamento do 

Conselho Municipal de Saúde, que acompanhará e monitorizará o trabalho 

desenvolvido pelo Conselho. _______________________________________________  

 _________ Pelas vinte e uma horas e dez minutos chegou o Deputado José Manuel 

Henriques Paiva. _______________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não via estes diplomas 

publicados quanto à transferência de competências com a vertente apenas financeira, 

dado que, e em concreto, o presente diploma, consagra ao Município condições de 

intervir de forma mais estratégica.  __________________________________________  
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 _________ Relativamente aos valores a serem transferidos anualmente, disse que foi 

rececionada no Município uma proposta com a descrição dos valores a transferir 

anualmente, relativamente aos assistentes operacionais, rendas e alugueres e encargos 

com prestações de serviços. Os valores estão a ser confirmados pelo ACES – 

Agrupamento de Centros de Saúde.  _________________________________________  

 _________ Deu conhecimento dos valores que estavam previstos ser transferidos 

anualmente e que já tinham demonstrado disponibilidade para se reunir com ACES - 

Agrupamento de Centros de Saúde e ARS – Administração Regional de Saúde, no 

sentido de se confirmar e acordar os valores finais. _____________________________  

 _________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a 

palavra aos Senhores Deputados para que se pudessem pronunciar sobre os assuntos à 

votação, antes de se passar à votação individualmente a cada um. __________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Rui Anastácio. Esclareceu que, 

no plano dos princípios, o Grupo Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, 

era concordante com o processo de descentralização de competências da Administração 

Central para a Administração Local, na prossecução do princípio da subsidiariedade 

porque as autarquias locais podem desempenhar tais competências de forma mais 

eficiente. Não têm nada contra esse princípio da subsidiariedade, pois é nesse caminho 

que se deve caminhar. No entanto, os três Decretos-Lei merecem uma apreciação muito 

diferenciada. ___________________________________________________________  

 _________ Após ter ouvido a exposição da Senhora Presidente da Câmara, questionou-

se sobre onde estaria o sentido crítico da Câmara Municipal. Se ouvisse tal discurso, 

antes do Vinte e Cinco de Abril de mil novecentos e setenta e quatro, consideraria um 

discurso lamentável, mas compreensível. No entanto nos tempos atuais era 

incompreensível a falta de sentido crítico da Câmara Municipal. A Câmara Municipal 

tem de ter pensamento diferenciado. A Presidente de Câmara afirmou que não se 

pretendia aguardar pelo final do processo mas sim avançar.  ______________________  

 _________ Esclareceu que o Decreto-Lei da saúde se distinguia dos restantes por estar 

bem redigido, claro, como se processaria a transferência e qual o envelope financeiro 

associado. Daí que, em sede de votação, se iriam abster. _________________________  

 _________ Relativamente ao Decreto-Lei da área da cultura, disse que o sentido de voto 

seria também de abstenção, considerando que, na prática, não se aplicava ao Município 

de Alcanena na sua quase totalidade. ________________________________________  

 _________ Relativamente ao Decreto-Lei número vinte e dois/dois mil e dezanove, 
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disse que, curiosamente, a Câmara Municipal de Abrantes chumbou o diploma pelo 

conjunto de indefinições que o mesmo encerra, por nada estar suficientemente 

explicado. Acha lamentável que se aplique o que é mandado aplicar, e, por tal facto, 

votarão contra. __________________________________________________________  

 _________ É obrigação ter-se sentido crítico e de reflexão, analisar-se e não se assinar 

de cruz, parecendo até que a ligação politica ao partido da Administração Central leva a 

tal decisão.  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Mendes, dizendo que a 

CDU – Coligação Democrática Unitária tivera já oportunidade de apresentar duas 

moções sobre o assunto e por isso o esclarecimento que solicitavam era se já eram 

conhecidos os encargos e verbas que o Município iria assumir dado que o Município se 

diz preparado para assumir as competências com recursos humanos e materiais. 

Compreende que, na área da cultura, existam os recursos necessários, até porque já 

houve uma funcionária do Município que exerceu essas funções. Já na área da saúde, 

estão envolvidos muitos encargos e conhecimentos técnicos que não podem 

comprometer a administração e os pacientes. __________________________________  

 _________ Questionou se as verbas a transferir chegam para cobrir as despesas porque, 

até à data, só é dito que o Município tem capacidade para assumir tais competências. __  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia deu a 

palavra à Senhora Presidente da Câmara, para prestar os devidos esclarecimentos. ____  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara disse ter sido de tal forma explícita e 

enquadradora e que em momento algum se colocou em causa que o Município não 

tenha refletido sobre a matéria. _____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que o sentido crítico 

também pode ser exercido pela anuência aos acordos. Não se revê no que foi afirmado 

quando à ausência de sentido crítico e não se revê no afirmado quanto à ligação política 

com a cor política da Administração Central. __________________________________  

 _________ O Poder Local foi das maiores conquistas que o Vinte e Cinco de Abril 

trouxe à liberdade e à gestão local, que é sempre vantajosa. Aceita, à partida, o princípio 

da descentralização. ______________________________________________________  

 _________ No entanto, é também da opinião que existem melhorias a fazer. 

Relativamente ao afirmado quanto à votação tomada por outras Assembleias 

Municipais, disse que tem falado com outros colegas no sentido de aferir os sentidos de 

voto e chega à conclusão que não tem existido unanimidade relativamente à posição 
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quanto aos diplomas, porque cada concelho tem a sua realidade.  __________________  

 _________ Deu como exemplo o diploma da cultura. Disse que, se Alcanena tivesse 

monumentos identificados no referido diploma e se tivesse encargos não definidos, sem 

que fosse de fácil compreensão as verbas a serem transferidas, se calhar, o sentido 

crítico levaria a aguardar, por ser irresponsável receber-se as competências sem se 

conhecer os respetivos recursos. ____________________________________________   

 _________ No entanto, da leitura que fez, no limite, poderá até haver vantagem pela 

complementaridade de receita que advém da transferência.  ______________________  

 _________ Esclareceu, tal como já afirmado, os processos não são fechados, pois em 

algumas das transferências de competências haverá lugar a negociação. _____________  

 _________ Tratou-se de um processo que foi negociado com a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, com o consenso possível. Trata-se de uma reforma profunda e 

estruturante, subscrita pela Associação Nacional de Municípios Portugueses.  ________  

 _________ No final de dois anos seriamos obrigados a aceitar a transferência de 

competências, pelo menos por o que é estabelecido na legislação atual, aceitar agora 

permite conhecer os verdadeiros e práticas associadas às responsabilidades acrescidas. _   

 _________ De todos os diplomas atá agora apresentados, o da educação é que carece de 

maior ponderação, ainda que a sua posição é uma posição pessoal e, por uma questão de 

princípios é concordante com a descentralização de competências, ainda que pudesse ser 

melhorada e ter sido mais profunda. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que, apesar de não ter dito na 

explicação dos diplomas, relativamente ao diploma da saúde, compete, à Assembleia 

Municipal pronunciar-se quanto à Transferência de Competências previstas no diploma, 

para as Comunidades Intermunicipais, no caso em concreto, para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo.  _____________________________________________  

 _________ Informou que a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo já se 

pronunciou quanto à aceitação da Transferência de Competências que lhe estão 

acometidas na área da saúde, mas tal decisão passa pela aprovação, unânime de todos os 

municípios, de acordo com o estabelecido no artigo vigésimo sexto, do diploma. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que se iria colocar à 

votação, individualmente, a Transferência de Competências na área da saúde, para o 

Município e para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  __________________  

 _________ PONTO ÚNICO - Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena a as entidades intermunicipais – Comunidade 
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Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e dos 

diplomas setoriais publicados: ____________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal 

e da segurança dos alimentos. Documento ref.ª 3285/2019 (para deliberação)  ______  

 _________ Presente a Proposta número três mil duzentos e oitenta e cinco, de doze de 

março corrente, enviada pela Câmara Municipal, sobre Transferência de Competências 

para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, propondo à Assembleia Municipal 

de Alcanena que esta delibere aceitar a Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto e vertidas no Decreto-Lei número vinte/dois mil e 

dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências para os órgãos 

municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da segurança dos alimentos. ___  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezasseis votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte/dois 

mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências para os 

órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da segurança dos 

alimentos.  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do 

Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da Luz 

Manha, Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _________________________________  

 _________ - Decreto-Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais no domínio da cultura. Documento ref.ª 

3273/2019 (para deliberação) ______________________________________________  

 _________ Presente a proposta número três mil duzentos e setenta e três, de doze de 

março corrente, enviada pela Câmara Municipal, sobre Transferência de Competências 

para os órgãos municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, propondo à Assembleia Municipal 

de Alcanena que esta delibere aceitar a Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e 

dezoito, de dezasseis de agosto e vertidas no Decreto-Lei número vinte e dois/dois mil e 
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dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências para os órgãos 

municipais no domínio da cultura. __________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezasseis votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte e 

dois/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências 

para os órgãos municipais no domínio da cultura. ______________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do 

Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da Luz 

Manha, Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _________________________________  

 _________ Pelas vinte e uma horas e trinta e cinco minutos chegou o Deputado 

Luís Miguel Brites Saca. _________________________________________________  

 _________ - Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no 

domínio da saúde. Documento ref.ª 3280/2019 (para deliberação) ________________  

 _________ Presente a proposta número três mil duzentos e oitenta, de doze de março 

corrente, enviada pela Câmara Municipal, sobre Transferência de Competências para os 

órgãos municipais - Município de Alcanena e para as entidades intermunicipais - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, propondo à Assembleia Municipal de 

Alcanena que esta delibere aceitar a Transferência de Competências para os órgãos 

municipais - Município de Alcanena e para as entidades intermunicipais - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, 

de dezasseis de agosto e vertidas no Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e 

dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza o quadro de transferências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da saúde. _______________  

 _________ Deliberado individualmente: ____________________________________  

 ______ a) – Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezassete votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para os 

órgãos municipais – Município de Alcanena, vertidas no Decreto-Lei número vinte e 

três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da saúde. _  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _____________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do 

Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da Luz 

Manha, Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _________________________________  

 ______ b) – Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e dezassete votos a favor:- Aceitar a transferência de competências para a 

entidade intermunicipal – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, vertidas no 

Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, que concretiza 

a transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da saúde. ________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do 

Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da Luz 

Manha, Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _________________________________  

 _________ Os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira apresentaram a seguinte 

Declaração de Voto: _____________________________________________________  

 _________ “Declaração de Voto ___________________________________________  

 _________ Sessão Extraordinária ___________________________________________  

 _________ Vinte e sete de março de dois mil e dezanove ________________________  

 _________ Ponto Único: Transferência de competências para os órgãos municipais ___  

 _________  Rejeitamos a transferência de competências para os órgãos municipais, 

conforme prevista nos Decretos-Lei colocados a deliberação, por reclamarmos: ______  

 _________ - o início de um processo sério de descentralização inseparável da 

consideração da criação das regiões administrativas; ____________________________  

 _________ - a reposição da freguesias liquidadas contra a vontade das populações; ___  

 _________ - o encetar de um processo de recuperação da capacidade financeira dos 

municípios e da sua plena autonomia, requisitos indispensáveis para o exercício pleno 

daquelas que são hoje as atribuições do poder local e as competências dos seus órgãos;  

 _________ - a identificação no domínio da transferência de novas competências, das 

que se adequam ao nível municipal, não comprometem direitos e funções sociais do 

Estado (designadamente a sua universalidade) e sejam acompanhadas dos meios 

financeiros adequados e não pretexto para a desresponsabilização do Estado por via de 

um subfinanciamento que o atual processo institucionaliza. ______________________  

 _________ Os eleitos da CDU – Coligação Democrática Unitária na Assembleia 

Municipal de Alcanena ___________________________________________________  
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 _________ Ivo Santos e Carla Pereira.” ______________________________________  

 _________ Pelas vinte e uma horas e quarenta e cinco minutos, foi encerrada a 

sessão, tendo a Ata sido lida e aprovada, em Minuta, por unanimidade. _________  

 


